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NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DIREITO 
ADMINISTRATIVO

NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

Estudaremos a organização administrativa do Esta-
do brasileiro. Serão apresentadas as principais caracte-
rísticas da Administração direta e indireta, bem como 
os institutos da centralização, descentralização, con-
centração e desconcentração.

A organização administrativa envolve o estudo da 
estrutura interna da Administração Pública, ou seja, 
os órgãos e pessoas jurídicas (PJs) que a compõem. 
Trata-se de assunto relevante para a compreensão da 
“máquina pública” e seus possíveis mecanismos de 
planejamento, gestão e controle.

Esse tema é visto com maior profundidade na dis-
ciplina de direito administrativo. Sabendo disso, nos-
so objetivo não é esgotar todo o assunto, e sim trazer 
os principais pontos que são cobrados pelos examina-
dores na disciplina de Administração Pública.

O tema em tela é positivado na Constituição Fede-
ral, de 1988, mais especificamente no famoso art. 37, 
o qual nos informa os princípios da Administração 
Pública que todos os entes públicos (de todas as esfe-
ras) devem seguir: legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência.

Art. 37 A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência.

Dica
As iniciais dos princípios da Administração Públi-
ca formam o famoso mnemônico: LIMPE.

Na esfera federal, esse assunto é disciplinado pelo 
Decreto nº 200, de 1967, que dispõe sobre a organi-
zação da Administração federal trazendo conceitos 
inerentes à ciência da administração, além de estabe-
lecer diretrizes para a reforma administrativa.

Segundo afirma o próprio Hely Lopes Meirelles 
(2016, p. 67), 

[...] após a organização soberana do Estado, com a 
instituição constitucional dos três Poderes que com-
põem o Governo, e a divisão política do território 
nacional, temos a organização da Administração.

Ou seja, além da divisão em União, estado, Dis-
trito Federal e município e dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário, temos a estruturação legal das 
entidades e órgãos que irão desempenhar funções 
através dos agentes públicos (pessoas físicas).

Em geral, essa organização acontece por lei e, de 
caráter excepcional, por decreto e normas inferiores, 
quando não demanda a criação de novos cargos ou 
aumenta a despesa pública.

Mas o que seria, então, a Administração?
Segundo o autor, Administração Pública, em seu 

sentido formal (subjetivo ou orgânico), é um conjun-
to de órgãos instituídos para alcançar os objetivos do 
governo. Já em seu sentido material (funcional ou 
objetivo), é um conjunto de funções necessárias aos 
serviços públicos de uma forma geral.

FORMAL (SUBJETIVO 
OU ORGÂNICO)

MATERIAL 
(FUNCIONAL OU 

OBJETIVO)

	z “Quem”
	z Conjunto de órgãos, agentes 

ou pessoas jurídicas

	z “O quê”
	z Atividades e funções

Numa visão global, a Administração é todo o apare-
lhamento do Estado pré-ordenado à realização de ser-
viços, visando à satisfação das necessidades coletivas.

Assim, a Administração pratica atos de execução, 
com maior ou menor autonomia funcional, de acordo 
com a competência do órgão e de seus agentes.

É importante salientar que a Administração não 
pratica atos de governo, sendo importante fazermos 
essa distinção (no dia a dia, as pessoas costumam 
trazer os termos como sinônimos, mas eles não são, 
então cuidado).

O governo atua por meio dos atos de soberania, com 
autonomia política na condução dos negócios públicos 
(é a “condução política dos negócios públicos”). Compa-
rativamente, Hely Lopes (2013, p. 69) nos diz que:

Administração é atividade neutra, normalmente 
vinculada à lei ou à norma técnica;
Administração é conduta hierarquizada;
Administração executa sem responsabilidade cons-
titucional ou política, mas com responsabilidade 
técnica e legal pela execução.
Governo é atividade política e discricionária; 
Governo é conduta independente;
Governo comanda com responsabilidade constitu-
cional e política, mas sem responsabilidade profis-
sional pela execução.

A atuação do governo, enquanto função política, é 
objeto de estudo do direito constitucional.

Veja que, em suma, a Administração é o instru-
mental de que dispõe o Estado para pôr em prática as 
opções políticas do governo.

Feita toda essa introdução, vamos, agora, conhecer 
como é realizada essa estruturação da Administração 
Pública brasileira. 
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CENTRALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO

A Administração Pública tem algumas formas de 
atuação: ela pode ser direta ou indireta, pode ser 
centralizada ou descentralizada. Para fins didáticos, 
iremos abordar, primeiramente, os pontos que envol-
vem as formas centralizadas e descentralizadas.

A Administração direta coincide com os próprios 
entes da Federação, enquanto a Administração indi-
reta são as entidades públicas criadas para o exercício 
das atividades administrativas.

Nesse sentido, observe a redação do art. 4º, do 
Decreto-Lei nº 200, de 1967:

Art. 4º A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos ser-
viços integrados na estrutura administrativa da 
Presidência da República e dos Ministérios.
II - A Administração Indireta, que compreende as 
seguintes categorias de entidades, dotadas de per-
sonalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas.
Parágrafo único. As entidades compreendidas na 
Administração Indireta vinculam-se ao Ministério 
em cuja área de competência estiver enquadrada 
sua principal atividade.

Assim, é importante ressaltar que as formas cen-
tralizadas e descentralizadas dizem respeito ao modo 
de atuação da Administração Pública. Ou seja, refe-
rem-se à forma como as atividades são desenvolvidas 
pela Administração. 

Antes de adentrarmos o conceito propriamente 
dito, é importante atentar para a semântica (significa-
do) das palavras que compõem nossos conceitos (cen-
tralização x descentralização). 

As entidades da Administração indireta têm per-
sonalidade jurídica própria, e o termo indica que, 
ao serem criadas, essas entidades atuarão de forma 
“separada” da estrutura administrativa “central” do 
ente federado em questão. Em outras palavras, elas 
atuarão de forma “descentralizada”.

A atividade administrativa pode ser desempenha-
da diretamente pelos entes da Federação, sem qual-
quer interferência de outra entidade, o que significa 
dizer que não há transferência de atividade para qual-
quer outra pessoa. Quando exercida dessa forma, diz-
-se que o sujeito de direito administrativo exerce de 
forma centralizada. 

Nesse contexto, podemos definir a centralização 
como sendo a execução das atividades administrati-
vas pelo próprio Estado, ou seja, podemos entender 
que as atividades foram desenvolvidas pela União, 
estados, municípios ou Distrito Federal. 

Contudo, a Administração pode estabelecer a cria-
ção de órgãos específicos para o desempenho dessas 
atividades específicas, sendo importante lembrar que o 
conceito doutrinário de centralização se aplica à Admi-
nistração Pública de qualquer dos entes federados. 

Para ilustrar, vejamos um exemplo: o Ministério da 
Educação faz parte da estrutura centralizada do gover-
no, já uma universidade federal a ele vinculada será 
uma autarquia (entidade da Administração indireta).

Atenção! Não há relação de hierarquia entre as 
entidades da Administração indireta e a estrutura 
administrativa central; há apenas vinculação para 
fins de controle finalístico.

Em outros termos, a entidade da Administração 
indireta estará ligada a um órgão da Administração 
direta que verificará se os objetivos para os quais a 
entidade foi criada estão sendo cumpridos.

Portanto, a centralização se dá quando o Estado 
executa diretamente suas tarefas por intermédio de 
órgãos e agentes administrativos subordinados a uma 
única pessoa política (Carvalho Filho, 2014). Na prática, 
é o que ocorre com as atribuições exercidas diretamen-
te pela União, estados, Distrito Federal e municípios.

Dessa maneira, quando dissemos que as competên-
cias estão centralizadas no governo federal, isso indica 
que a personalidade jurídica da União é responsável 
pelas atribuições impostas pelo ordenamento jurídico.

É por esse motivo que se conceitua Administração 
direta como o conjunto dos órgãos dos quatro entes 
políticos (União, estados-membros, municípios e Distrito 
Federal) que desempenham de maneira centralizada a 
atividade administrativa. Assim, os atos são praticados 
pelos órgãos estabelecidos pela pessoa jurídica da qual 
faz parte.

Sendo assim, os órgãos públicos não terão persona-
lidade jurídica e estarão subordinados ao ente que a 
criou. 

Dica
Na centralização, há hierarquia na relação entre 
o ente criador e o órgão criado, e os órgãos públi-
cos não têm personalidade jurídica.

Para tornar ainda mais fácil a sua compreensão, 
pensemos no corpo humano. O corpo humano anali-
sado externamente seria o ente. Para o desempenho 
de funções específicas, conta com órgãos (pulmões, 
coração etc.). 

Nesse caso, pensemos no ente (seja ele estado, 
município, União ou Distrito Federal): os órgãos são 
criados para desempenhar atividades específicas 
como a segurança, saúde e educação. 

Além disso, assim como no corpo humano, os 
órgãos estão subordinados ao todo. Não é possível o 
funcionamento de um órgão fora daquele ente (corpo). 

Ente centralizador
 (União, estado, 

municípios ou DF) 

ÓRGÃOS 
PÚBLICOS
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Neste ponto, é possível que o ente político deseje 
concentrar a distribuição interna do serviço; como 
consequência, haverá um número mais reduzido 
de órgãos. Assim, quanto mais concentra o serviço, 
menos órgãos são criados. 

Por outro lado, a descentralização é a técnica por 
meio da qual a Administração Pública atribui suas 
competências a pessoas jurídicas autônomas, criadas 
por ela própria para esse fim. 

Na descentralização administrativa, o Estado exe-
cuta indiretamente suas tarefas, que são delegadas a 
outras entidades (Administração indireta ou particu-
lares prestadores de serviços públicos). 

Assim, é possível que o ente veja a necessidade de 
desconcentrar a execução da atividade administra-
tiva e, com isso, criar outros órgãos para o desempe-
nho das atribuições. Geralmente, isso ocorre quando 
há um grande volume de serviços e é necessário que 
exista uma melhor distribuição interna do serviço.

Outro exemplo a ser aplicado: comumente, nas 
trocas do chefe do Poder Executivo Federal, o novo 
presidente da República tende a reorganizar a estru-
tura interna da Administração direta federal, ora 
reagrupando diversos ministérios em um só (concen-
tração), ora desmembrando ministérios em vários 
outros (desconcentração).   

A descentralização corresponde a um princípio 
fundamental da própria Administração, nos termos 
do inciso III, art. 6º, do Decreto-Lei nº 200, de 1967:

Art. 6º As atividades da Administração Federal 
obedecerão aos seguintes princípios fundamentais:
[…]
III - Descentralização.

Portanto, descentralizar é retirar do centro, afas-
tar, espalhar. Tratando-se das formas de atuação da 
Administração Pública, temos que a descentralização 
ocorre quando há a execução indireta das atividades 
administrativas. 

Se a centralização decorre do fato de a Adminis-
tração Pública exercer suas atribuições diretamente 
por meio dos seus órgãos, a descentralização ocorre 
quando a atividade é prestada por pessoa diversa. 

Em termos simples, a descentralização pressupõe 
duas pessoas: o ente político e a entidade pública à 
qual o ente repassa a atividade para que esta outra 
pessoa a exerça em seu lugar. 

Assim, a Administração direta descentraliza para a 
Administração indireta a titularidade e a execução da 
atividade administrativa. 

De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello 
(1998), temos que na descentralização: 

[...] O Estado atua indiretamente, pois o faz atra-
vés de outras pessoas, seres juridicamente distintos 
dele, ainda quando sejam criaturas suas e por isso 
mesmo se constituam, em parcelas personalizadas 
da totalidade do aparelho administrativo estatal.

Ou seja, a descentralização ocorre quando as atri-
buições dos entes federativos passam a ser exercidas 
por outras pessoas jurídicas. Desse modo, não há que 
se falar em hierarquia: há uma vinculação entre o 
ente e a pessoa jurídica. 

Contudo, não confunda. O fato de não haver hierar-
quia não impede que a Administração Pública exerça 
controle e fiscalização dos atos praticados pelas pes-
soas jurídicas quando da descentralização. 

Ademais, na centralização/descentralização, costu-
ma-se utilizar com frequência o termo entidade, veja:

Lei nº 9.784, de 1999
Art. 1º [...]
§ 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:
II - entidade - a unidade de atuação dotada de per-
sonalidade jurídica;
[...]

Entidade da Administração, assim, é qualquer pes-
soa jurídica autônoma cujo serviço público foi outor-
gado pela entidade federativa, isto é, pelas pessoas 
jurídicas de direito público interno (União, estados, 
municípios, Distrito Federal etc.). Os membros fede-
rais, nesses casos, realizam apenas uma tarefa de con-
trole e fiscalização do serviço prestado pela entidade 
outorgada.

Outra característica importante para a sua prova 
é que essas entidades (descentralizadas) respondem 
judicialmente pelos prejuízos causados por seus agen-
tes públicos.

Exemplificando: se um cidadão se sentiu lesado 
por alguma decisão do Ibama — Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente (autarquia), na ação judicial o polo 
passivo vai ser o próprio Ibama (e não a União).

Atenção! A descentralização pressupõe a criação 
de pessoas jurídicas autônomas. 

É importante salientar que, na desconcentração, o 
controle é exercido de forma hierárquica, isto é, há 
subordinação de um órgão a outro, uma vez que os 
órgãos de menor hierarquia permanecem subordina-
dos aos órgãos que lhes são superiores. Exemplo em 
uma pirâmide hierárquica:

Secretaria da 
Receita Federal

Ministério 
da Fazenda

Delegacia da Receita Federal

Ainda com relação aos órgãos, é importante men-
cionar que eles não têm personalidade jurídica, de 
modo que não são titulares de direitos e obrigações. 

Observe, por exemplo, que todas as atividades 
de um dos ministérios de Estado são atividades de 
responsabilidade da União, pois os ministérios são 
órgãos da União. 

Do mesmo modo, os órgãos não têm patrimônio 
próprio, uma vez que todo o patrimônio utilizado 
pelos órgãos é da pessoa jurídica à qual pertence. 
Assim, todo o patrimônio de um ministério de Estado 
não é do ministério, mas, sim, da União. 
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Além disso, os órgãos não têm capacidade proces-
sual, pois, via de regra, não podem figurar como autor 
ou réu na relação processual. Ressaltamos, todavia, 
que alguns órgãos contam com capacidade processual 
para a defesa de suas prerrogativas institucionais, 
como no caso das defensorias públicas, do ministério 
público, de órgãos do Poder Legislativo ou do Poder 
Judiciário, entre outros.

Para facilitar o entendimento, vejamos a tabela a 
seguir:

CENTRALIZAÇÃO DESCENTRALIZAÇÃO

Há o acúmulo de poder 
em um ente federativo

Há a dissipação do poder 
administrativo para ou-

tras entidades

É o desempenho das 
atividades públicas pelo 
próprio ente federativo 
(Administração direta)

As atividades são de-
sempenhadas por outras 
pessoas, contudo repre-
sentam a Administração

Há hierarquia entre os 
entes federativos e os 

órgãos públicos

Não há hierarquia entre 
as entidades e os entes 

federativos

É conferida apenas a 
titularidade da execução; 

o ente federativo 
continua tendo a titulari-

dade da atividade

Pode ocorrer por outorga, 
por delegação. É conferi-
da ao ente a titularidade 

da atividade e da sua 
execução

Órgãos públicos não têm 
personalidade jurídica

As entidades públicas 
têm personalidade públi-
ca que pode ser de direi-

to público ou privado

A descentralização pode ocorrer de duas manei-
ras: mediante outorga ou delegação. Vejamos a seguir.

	z Descentralização Mediante Outorga

O Estado, mediante lei, cria ou autoriza a criação 
de uma entidade e atribui a ela determinado serviço 
público por prazo indeterminado. Neste caso, transfe-
re-se a titularidade e a execução do serviço público.

A descentralização mediante outorga decorre do 
princípio da especialidade, de modo que se criam enti-
dades para o desempenho de finalidades específicas. 

É válido ressaltar que a descentralização mediante 
outorga também é conhecida como descentralização 
legal ou descentralização por serviços. 

Nessa descentralização, há a transferência tanto 
da titularidade das atividades realizadas como da sua 
execução. Portanto, essa descentralização ocorre por 
meio de lei, e é desse movimento que surge a Admi-
nistração indireta.

Como exemplo, tem-se a criação da Empresa Brasilei-
ra de Correios e Telégrafos (ECT), em 1969; à época (vigen-
te a Constituição, de 1967), era de competência da União 
manter os serviços postais e o Correio Aéreo Nacional. 

Neste caso, ocorreu a descentralização median-
te outorga, instituindo a ECT, na forma de empresa 
pública, com a competência de executar e controlar 
os serviços postais em todo o território nacional.

Cabe ressaltar que não há que se falar em vínculo 
de hierarquia e subordinação entre o poder outorgan-
te e o outorgado. 

Apenas ocorre uma forma de vinculação, na qual 
impera o controle finalístico (supervisão ou tutela 
administrativa), que busca fiscalizar e apurar se os 
fins objetivados estão sendo alcançados.

Para que não se faça confusão quanto à estrutura 
administrativa, vejamos o esquema a seguir:

ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA CENTRAL

Criação de órgão — centro de 
competência despersonalizado

Descentralização: criação de 
entidades nova/personalidade 

jurídica

	z Descentralização por Delegação

O Estado, mediante ato ou contrato, transfere a exe-
cução de determinado serviço público por prazo deter-
minado. Podemos citar como exemplo a delegação da 
União à empresa de telefonia fixa XPTO, mediante con-
trato, da prestação de serviços públicos de telefonia fixa.

Diferentemente do que ocorre na outorga, na des-
centralização por delegação há o estabelecimento de 
um contrato entre as partes. Além disso, no caso da 
delegação há a concessão apenas da execução das 
tarefas destinadas. Assim, é notório que os entes fede-
rativos continuam a ter a titularidade das atividades.

No caso de a descentralização por outorga ocorrer 
para concessionárias e permissionárias, a transferên-
cia ocorrerá por prazo determinado e será celebrada 
mediante contrato;

Se a descentralização ocorrer para uma autoriza-
tária, o prazo poderá ser indeterminado. Isso acontece 
porque, nesse caso, a transferência poderá ser cessada 
a qualquer tempo pelo Estado devido à precariedade 
do instituto da descentralização para as autorizatárias. 

Ressaltamos que, na descentralização por dele-
gação, também não existe vínculo de hierarquia e 
subordinação, mas o controle é mais amplo e rígido, 
podendo ser exercido pelo poder concedente ao parti-
cular de diversas formas.

Para facilitar seu estudo, veja a tabela a seguir:

DESCENTRALIZAÇÃO

Entidades com personalidade jurídica própria

Não existe vínculo de hierarquia e subordinação

Descentralização mediante 
outorga

Descentralização por 
delegação

Mediante lei Mediante ato ou contrato

Transfere a titularidade e a 
execução

Transfere apenas a 
execução

Prazo indeterminado Prazo determinado

Nessa esteira, vejamos alguns exemplos em frases: 
“a União criou a autarquia Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS) com o objetivo de operacionalizar o 
reconhecimento dos direitos dos segurados do regi-
me geral de previdência social” ou “a União criou a 
empresa pública (EP) Caixa Econômica Federal (CEF) 
com o propósito de incentivar a poupança e conceder 
empréstimos sob penhor” ou, ainda, “ a União criou a 
sociedade de economia mista (SEM) Petrobras com o 
principal objetivo sendo a exploração petrolífera no 
Brasil em prol da União”.
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Em todos os exemplos anteriores, ocorreu a descentralização, ou melhor, ocorreu a transferência das com-
petências para outra pessoa jurídica. Assim, para melhor compreensão das formas de descentralização admi-
nistrativa, vejamos: 

DESCENTRALIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

Por outorga Por delegação 
(colaboração) Geográfica

Destarte, na figura a seguir, resta claro o instituto da descentralização. Podemos observar a União (governo 
federal) transferindo competências para outras pessoas jurídicas autônomas, criadas para atividades específicas.

Administração direta 
(centralizada)

Administração indireta 
(descentralizada)

Descentralização

Pessoas Jurídicas autônomas

Ministério da 
Economia

Ministério da 
Defesa

Ministério da 
Educação

Ministério da 
Cidadania

União

INSS (Instituto 
Nacional do 

Seguro Social)

CEF (Caixa 
Econômica 

Federal)

Petrobras 
(Petróleo 

Brasileiro S.A.)

A respeito da descentralização territorial, é importante ressaltar que, no Brasil, temos o exemplo emblemático 
dos territórios federais. Esses territórios são integrantes da União, contam com personalidade jurídica de direito 
público e capacidade administrativa genérica, mas não têm capacidade política nem integram a Federação. Atual-
mente, não há nenhum em vigor.

Veja alguns pontos importantes sobre os tipos de descentralização que são mais cobrados.

	z Por colaboração (delegação):

	� em geral, o Estado não cria a entidade que passa a executar o serviço;
	� a transferência é apenas da execução em si, e não da titularidade;
	� pode ocorrer tanto por meio de contrato quanto por ato. 

	z Por serviços ou outorga: 

	� aqui, o Estado cria entidade que passa a executar e ter a titularidade do serviço;
	� há transferência tanto da execução quanto da titularidade;
	� em geral, ocorre por meio da lei.

	z Territorial:

	� integram a União;
	� não há territórios federais no Brasil atualmente;
	� não são entes da Federação;
	� não têm capacidade política;
	� são “entidades locais”, com delimitações geográficas;
	� têm personalidade jurídica própria.


